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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Ubaíra-BA, por meio da Secretaria Municipal 
de Administração, realizará Dispensa, com critério de julgamento menor preço global, na 
hipótese do Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Decreto Municipal nº 04/2022 e demais legislações 
aplicáveis. 
 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: 

cotacaosetordecomprasubaira@gmail.com. 

Endereço para Protocolo Físico: Praça dos Tres Poderes, s/n, Centro – Ubaira – Bahia. 

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 15/02/2024 às 23:59h. 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de empresa para prestar serviços de usinagem, torno, embuchamento, 
desempeno, corte, solda e outros para atender as necessidades das diversas Secretarias que 
compõem essa Administração Municipal de Ubaíra/BA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  
 
1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme Termo de Referência anexo a este Aviso 
de Contratação Direta. 
  
1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o proponente 
apresentar proposta para todos os itens que o compõem.  
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
 
1.4. A execução dos serviços se dará sob empreitada por preço unitário, conforme 
Autorização de Fornecimento.  
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

2.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da 
Prefeitura Municipal , localizada na Praça dos Tres Poderes, s/n, Centro – Ubaira – Bahia, ou 
remessa de mensagem eletrônica ao e-mail cotacaosetordecomprasubaira@gmail.com, até o 
fim do prazo limite previsto no preâmbulo do Aviso de Contratação Direta.  
 
2.1.1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos neste instrumento e 
proceder a entrega da documentação de proposta e de habilitação exigidos neste Aviso.  
2.2. Não poderão participar desta dispensa os proponentes:  
 

mailto:cotacaosetordecomprasubaira@gmail.com
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2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:  
 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;  
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista  
 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico;  
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao proponente que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor;  

 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e  
 
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 
atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.  
 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 
elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  

3.1. A participação do proponente na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta 
inicial, na forma deste item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a 
documentação exigida para a habilitação. 
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3.2. O proponente interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, através do endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo 
direto no Setor de Licitações, da proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento.  
 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.  

 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.  
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços;  
 

3.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto.  

 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.  
 
3.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la;  
 
3.9. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, 
preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando:  
 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 



 

 

Página 4 de 39 

 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa.  

 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;  
 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, 
assumindo como firmes e verdadeiras;  
 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  
 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.9.7. O encerramento do prazo ocorrerá até as 17h00min (dezessete horas) do dia 
fixado como limite para recepção de propostas por meio presencial, e até às 
23h59min para envio por meio eletrônico, sem qualquer possibilidade de prorrogação.  

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
4.1. Encerrados os prazos, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. Será confeccionado ata com a relação das propostas obtidas.  
 
4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao 
proponente que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  
 
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais proponentes classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 
  
4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
lavrada para deliberação da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa.  
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4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente. 
 
4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
 
4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

4.5.1. contiver vícios insanáveis;  
 
4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos;  
 
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;  
 
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;  
 
4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável.  

 
4.6. Quando o proponente não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços que:  
 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio proponente, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
4.6.2. apresentar um ou mais valores de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

 
4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
4.8. Erros no preenchimento da proposta  não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A proposta poderá́ ser ajustada pelo proponente, no prazo indicado pela Prefeitura, 
desde que não haja majoração do preço.  
 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;  
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4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime.  

 
4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
 
4.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
4.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

5. DA HABILITAÇÃO  
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no Anexo I a este 
termo e serão solicitados do proponente detentor da proposta classificada em primeiro lugar.  
 
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:  
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
 

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  
 
5.2.2. A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –,na fase de habilitação, é 
recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da 
própria condição de participação na contratação.  
5.2.3. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, 
do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do 
Portal da Transparência.  
 
5.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
5.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Proponente a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  

 
5.2.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

 
5.2.5. Constatada a existência de sanção, o proponente será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação.  

 
5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do proponente será verificada 
por meio dos documentos exigidos para habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.  
 

5.3.1. É dever do proponente atualizar previamente as comprovações que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada.  
 
5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do proponente, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

 
5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o proponente será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  
 
5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.  
 
5.6. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício.  
5.7. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI 
supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações 
constam no próprio Certificado.  
 
5.8. No caso de haver mais de um item ou lote, o proponente provisoriamente vencedor em 
um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
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venceu às do item ou lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
 

5.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do proponente nos remanescentes.  
 
5.8.2. O subitem acima só se aplica nas dispensas por itens, e desde que o Aviso de 
Contratação Direta exija comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido, para 
fins de qualificação econômico-financeira, ou comprovação de aptidão, para fins de 
qualificação técnica.  

 
5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
 
5.10. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 

5.10.1. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação. 

 
5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será habilitado.  
 
6. CONTRATAÇÃO  
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
 
6.2. De acordo com o art. 95 da Lei nº 14.133/21, o termo de contrato é facultativo nas 
contratações fundadas no art. 75, incisos I e II (dispensa por valor) e no caso de compras 
com entrega imediata.  
 
6.3. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.  
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6.5. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
6.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
 
6.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. Nesse momento, deve haver a 
checagem da manutenção de todas as condições de habilitação.  
 
7. SANÇÕES  

7.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  
 
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
 
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
 
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;  
 
7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 



 

 

Página 10 de 39 

 

 
7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
 
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

 
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave;  

 
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

 
7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
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7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Sancionador. 
 
7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 
 
7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999.  
 
7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
8.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município e Portal da Transparência 
da Prefeitura Municipal de Ubaíra.  
 
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:  
 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

 
8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento.  

 
8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.  

 
8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer proponentes interessados (procedimento deserto) .  
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8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.  
 
8.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão.  
 
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário.  
 
8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
 
8.9. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
8.11. O procedimento será conduzido pelo Presidente da Comissão de Contratação Portaria 
nº. 78/2024, e demais membros designados pelo mesmo ato.  
 
8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:  
 
ANEXO I – Documentação Exigida para Habilitação; 
ANEXO II – Termo de Referência;  
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 
 

Vicente Passos Monteiro 

Secretário Municipal de Adminstração 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. Habilitação jurídica:  

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;  

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência;  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;  

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;  

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva 

 
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
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f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

h) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
3. Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  
 

a.1.) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do 
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor 

 
4. Qualificação Técnica  
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. O Atestado apresentado deve conter as seguintes informações básicas: Nome do 
Contratado, do Contratante, identificação do objeto e local da prestação dos serviços.  
 

a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  

 
5. Documentação Complementar  

5.1. Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto 

                                       Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto  

A empresa ........................., inscrita no CNPJ nº ....................., por seu sócio 

administrador ............................, inscrito no CPF nº ..................., declara que possui 

pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação nº ......./2023 e concorda com 

todas as exigências contidas no Termo de Referência e seus anexos.  

Assinatura do Representante Legal ( cidade ), de de 2023. 

 

5.2. Declaração de Menor 

Declaração de Menor 

 A empresa ........................., inscrita no CNPJ nº ....................., por seu sócio 
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administrador ............................, inscrito no CPF nº ..................., para fins de 

participação da Dispensa de Licitação nº ......./2023, declara, para fins do disposto no 

inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, 

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.  

( cidade ), de 2023. 

Assinatura do Representante Legal 

 

5.3. Declaração de Inexistência de servidor ou dirigente do Município de 

Ubaíra/BA  

Declaração de Inexistência de servidor ou dirigente do Município de Ubaíra como sócio  

A empresa ........................., inscrita no CNPJ nº ....................., por seu sócio 

administrador ............................, inscrito no CPF nº ..................., para fins de 

participação da Dispensa de Licitação nº ......./2023, declara, sob as penas da lei, que 

até a presente data não possui, como sócio, servidor ou dirigente da Prefeitura 

Municipal de Ubaíra , ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

( cidade ), de 2023. 

Assinatura do Representante Legal 

 

5.4. Elaboração de Proposta Independente 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 A empresa ........................., inscrita no CNPJ nº ....................., por seu sócio 

administrador ............................, inscrito no CPF nº ..................., para fins de 

participação da Dispensa de Licitação nº ......./2023, declara, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 

independente por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
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ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 

desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou 

não dela;  

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto;  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho 

plenos poderes e informações para firmá-la. Loca e data Razão Social CNPJ (nome, 

carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

( cidade ), de 2023. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO II  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO  
1.1.Constitui objeto deste Termo de Referência a Contratação de empresa para prestar 
serviços de usinagem, torno, embuchamento, desempeno, corte, solda, recomposição e 
recuperação de peças, estruturas metálicas diversas, de veículos de grande porte, 
máquinas de terraplanagem, agrícolas, industriais e seus implementos, incluindo material,  
visando atender as demandas das diversas Secretarias do Município de Ubaíra-BA, 
conforme informações constantes neste Termo.  
 

2. DA JUSTIFICATIVA E BASE LEGAL  
2.1. A funcionalidade e as rotinas operacionais e administrativas da Administração Pública, 

atrvés de suas diversas Secretarias exigem da Administração uma constante preocupação 

com a correta gestão de todas as aquisições de bens e serviços, mantendo-os em níveis 

compatíveis com a continuidade de suas práticas operacionais e administrativas, além de 

manter o bom estado de conservação e garantir a segurança dos funcionários usuários 

dos respectivos bens. 

Outrossim, há necessidade de confecção de grades para dar segurança aos prédios 
públicos da Administração em geral, grades de bueiros, alambrado, lastro de pontes e 
passarelas, e ou traves esportivas de ferro, mata-burro, estrutura de segurança tipo 
grade, em ferro de barra, cantoneiras e metalon, medidas diversas, pintado com zarcão, 
com o intuito de substituir peças já danificadas pelo tempo, somado ao fato, que  essa 
Administração Municipal  não possui em seu quadro funcional tais profissionais para a 
execução dos serviços, portanto, justificada a presente necessidade de contratação. 
 
2.2.É cediço que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é obrigatória, 
também é cediço que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse 
público em razão da possibilidade da pratica de atos imorais, atos esses eivados pela 
pessoalidade e, que possam acarretem a coletividade um tratamento discriminatório não 
previsto em lei. 
 
Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação 
pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da 
Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao 
acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 diz que podem 
existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, 
respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 
75, inciso II combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
conforme transcrição a seguir: 

 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL – CRFB/1988: 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: 
 
[...] 
 
XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, materiais, compras e 
alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 
 
LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021: 
 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...]. 
 
II - para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
no caso de outros materiais e compras; 
[...]. 
 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I 
e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de 
aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa. 
 

Desta feita, a rigor, as compras, materiais, obras, alienações e locações realizadas no 
âmbito da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório, 
conforme fixa o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido 
Niebuhr (2015, p. 123): 
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[...] a licitação pública é obrigatória em tributo 

aos princípios regentes da Administração Pública, 

que visam proteger o interesse público de atos 

imorais, marcados pela pessoalidade e, com 

destaque, que imputem aos membros da 

coletividade tratamento discriminatório apartado 

da razoabilidade. [...]. 

Analisando o tema a doutrina pátria manifesta-se no mesmo sentido, conforme 
transcrição a seguir: 

O fato é que, de modo muito claro, a regra é a 
obrigatoriedade de licitação pública, e a exceção 
se refere aos casos especificados pela legislação, 
que, como visto, redundam em inexigibilidade e 
dispensa. Bem se vê que o constituinte atribuiu 
competência ao legislador para integrar o 
dispositivo, declinando os casos em que a 
licitação pública não se impõe. Entretanto, o 
constituinte não permitiu que o legislador criasse 
hipóteses de dispensa não plausíveis, pois, se 
assim tivesse procedido, este último poderia 
subverter a própria regra constitucional relativa à 
obrigatoriedade de licitação. 
 

Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como tal, 
somente podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela legislação vigente. 
 
No arcabouço jurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação direta, quais 
sejam: 
 

a) por dispensa de licitação; 
b) por inexigibilidade de licitação. 

Especificamente para o caso em tela, assim dispõe o art. 75, inciso II, c/c § 3º da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, acima citado. 
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3. DA METAFISÍCA  DA  CONTRATAÇÃO   

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. 

1 

Contratação de empresa para prestar serviços de usinagem, 
torno, embuchamento, desempeno, corte, solda, recomposição e 
recuperação de peças, estruturas metálicas diversas, de veículos 
de grande porte, máquinas de terraplanagem, agrícolas, 
industriais e seus implementos, incluindo material.  

H/H 650 

 
4. DAS DEFINIÇÕES IMPORTANTES A EXECUÇÃO DO SERVIÇOS    

Os serviços em questão trata-se de contratação de Homem Hora (HH) de prestação de 
serviço especializado em Usinagem, Tornearia, Embuchamento, Solda e outros.  
 
4.1. Serviço de Usinagem:  A usinagem é um processo que vai desde a fabricação de 
peças para automóveis até a cópia de uma chave, por exemplo. A obtenção de peças 
usinadas em série e por um custo baixo é uma das finalidades da usinagem de peças, 
além da criação de qualquer tipo de objeto a partir de um bloco sólido de matéria-prima. 
Em resumo, usinagem consiste em um processo mecânico de desgaste da matéria bruta 
(ou matéria-prima) dando origem a uma peça de formato específico. Ela é uma alternativa 
a outras formas de processos de produção, como a moldagem e a fundição. 
 
4.2. Serviço de Torno - Também conhecido como torneamento, o serviço de torno é um 
processo de usinagem realizado por uma máquina, sendo esta uma ferramenta do 
Torneiro. Basicamente o torneamento acontece enquanto se gira a peça de trabalho e a 
ferramenta de corte se move em um movimento linear. Durante a ação do equipamento, é 
possível produzir peças simétricas por meio de operações de raspagem, lixamento, 
perfurações, deformações e cortes. Atualmente, é possível encontrar no mercado diversos 
tipos de equipamentos que executam diferentes funções, tais como:  
• Torno automático; 

• Torno mecânico vertical;  

• Torno mecânico horizontal;  

• Torno copiador;  

 
O serviço de torno mecânico é apenas um método para a fabricação de peças ou 
adaptação em peça existente, porém, podemos encontrar para realização final do serviço 
o uso de demais equipamentos englobados pelo serviço de Caldeiraria. 
 
4.3.  O embuchamento de eixo é parte do que mantém a suspensão de um 
veículo funcionando normalmente. Isto porque é através da suspensão que a roda se 
mantém no chão, absorvendo o impacto e evitando que o chassi ou a carga sejam 
danificados. 
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4.4. DESEMPENO: É o serviço feito por técnicos e máquinas especiais para corrigir 
deficiências no funcionamento regular das peças. Normalmente, ocasionado por batidas 
ou buracos. 
DESEMPENO DE RODA: é necessario avaliar a gravidade da avaria, a localização dos 
danos e a situação geral da roda. 
 
As máquina de desempeno de rodas foi desenvolvida com a finalidade desempenar e 
desamassar rodas de aços e liga leve com menos tempo, sem precisar subtrair material, 
em muito menos tempo que o processo habitual e sem pancadas, garantindo assim a 
originalidade e design da rodas. 
 
Vantagens: 
– Rapidez no processo; 
– Não danifica a pintura da roda; 
 
4.5. Serviço de Solda -O serviço de solda, ou apenas soldagem, é um processo capaz de 
fabricar, unir e recuperar peças de metal e suas ligas por meio do calor. Muito popular na 
indústria, o procedimento pode ser realizado de diversas maneiras. Atualmente, é possível 
encontrar no mercado diversos tipos de equipamentos que executam diferentes funções, 
tais como:  
 
• Soldagem Eletrodo Revestido (arco elétrico);  

• Soldagem MIG (Metal Inert Gás);  

• Soldagem MAG (Metal Active Gás);  

• Soldagem TIG (Tungten Inert Gás);  

• Soldagem e Corte Plasma;  

• Soldagem Oxigás;  

 
O serviço de solda em questão sempre será acompanhado do serviço de Caldeiraria para 
realização das montagens das peças. 
 
4.6. corte de peças metálicas, consiste em parte do processo de fabricação de uma 
paça. Atualmente existem vários tipos de corte, corte laser, plasma, oxicorte, jato d’água, 
máquinas de corte com lâminas ou discos, cortes por abrasão, máquinas de corte a fio, 
entre outros. Cada um deles tem suas particularidades e, portanto, conhecê-los bem é 
fundamental para garantir a escolha da opção mais adequada. Para definir os tipos de 
cortes de peças metálicas que combinam com cada demanda, inicialmente, é preciso levar 
em consideração alguns detalhes, como o tipo de aço, a espessura e o volume do 
material, além da aplicação final da peça. 
 
5. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS    

5.1. As manutenções preventivas e corretivas serão realizadas, sempre que possível no 
local onde se encontrar o equipamento, mediante comunicado à CONTRATADA. Porém, 
em casos excepcionais, será permitida a retirada dos equipamentos, quando problemas 
detectados não forem possíveis de conserto nas repartições ou local de uso.  
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5.2. Para todos serviços realizados deverá ser preenchido Relatório de Atendimento 
Técnico – RAT, individualizado por equipamento e assinado pelo usuário responsável pelo 
chamado; 
 
5.3. A contratada iniciará os serviços de em até 24 (vinte e quatro) horas, após emissão 
da Ordem de serviço. 
 
5.4. O recebimento ocorrerá em duas etapas:  
 
a) Recebimento provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente no momento 
da entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações exigidas e com a proposta, ficando, nesta ocasião, suspensa a fluência do 
prazo de entrega inicialmente fixado.  
 
b) Recebimento definitivo: no prazo de 05 dias úteis após o recebimento provisório, a 
fiscalização avaliará as características do serviço que, estando em conformidade com as 
especificações exigidas, será recebido definitivamente. 
 
5.5. A contratada garantirá a qualidade do serviço executado, obrigando-se a substituir 
aqueles que estiverem danificados em razão de transporte, descarga ou outra situação 
que não possa ser imputada à Administração.  
 
5.6. Em caso de irregularidades apuradas no momento da entrega, o serviço poderá ser 
recusado de pronto, no todo ou em parte, mediante termo correspondente, ficando 
dispensado o recebimento provisório, e fazendo-se disso imediata comunicação escrita ao 
contratado  
 
5.7. Se após o recebimento provisório, constatar-se que o fornecimento foi executado com 
defeito, ou em desacordo com o especificado ou com a proposta, a fiscalização notificará 
por escrito a contratada para substituir, às suas expensas, o serviço recusado no prazo de 
5 (cinco) dias.  
 
5.8. Se a contratada não substituir ou complementar o serviço entregue em 
desconformidade com as condições deste termo, o fiscal do contrato fará relatório 
circunstanciado à unidade competente com vistas à glosa da nota fiscal, no valor do 
material recusado ou não entregue, e a enviará para pagamento, informando, ainda, o 
valor a ser retido cautelarmente, para fazer face a eventual aplicação de multa.  
 
5.9. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento 
executado em desacordo com o contrato 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
7. DA FISCALIZAÇÃO  
7.1. Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei nº 14.133/2021, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 
14.133/2021.  
 
7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis.  
 
8. DA DOTAÇÃO   
8.1. Conforme descrito acima, as despesas decorrentes desta contratação orrerão por 
conta da seguinte Dotação Orçamentária do ano de 2024: 
 
ÓRGÃO: 0500 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UO: 0501 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2009 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DA SEC. 
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS D TERCEIROS – P. JURIDICA  
FONTE: 15001001 
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ÓRGÃO: 0900 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
              0902 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 ATIVIDADE/PROJETO: 2059 - GESTÃO DE AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SEC. MUNI. 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

2064 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CRAS 
2066 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CREAS 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.39.00. – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA  
FONTE: 15000000  
 
ÓRGÃO: 0800 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E INFRA 
ESTRUTURA 
UO: 0801 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E INFRA 
ESTRUTURA 
PROJETO/ATIVIDADE: 2050 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SEC. MUN. 
DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS D TERCEIROS – P. JURIDICA  
FONTE: 15000000 
 
ÓRGÃO: 0600  - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UO: 0601 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO/ATIVIDADE: 2025 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST, DO FUNDO MUN. DE 
SAÚDE 
FONTE: 15001002 
 
 
ÓRGÃO: 1000  - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
AGRICULTURA 
UO: 1001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
AGRICULTURA 
PROJETO/ATIVIDADE: 2076 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE 
DESENV. ECONÔMICO E AGRICULTURA 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS D TERCEIROS – P. JURIDICA  
FONTE: 15000000 
 
ÓRGÃO: 0300  - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UO: 301 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2006 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS D TERCEIROS – P. JURIDICA  
FONTE: 15000000 
 
ÓRGÃO: 0700  - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E 
MEIO AMBIENTE 
UO: 0701 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E MEIO 
AMBIENTE 
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PROJETO/ATIVIDADE: 2041 – MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE ESPAÇÕS 
ESPORTIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS D TERCEIROS – P. JURIDICA  
FONTE: 15000000  

 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
9.1. As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do art. 141 ao 146 da lei n. 
14.133/2021, desde que observados os seguintes requisitos:  
 
a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão 
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade  para com 
as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada;  
 
b) da prova de regularidade relava à Seguridade Social;  
 
c) do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o 
FGTS;  
 
d) da Certidão Negava de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do trabalho.  
 
9.2. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada;  
 
9.3. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no termo de referência, 
na Nota de Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será 
devolvida à Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será interrompido e 
reiniciado a para da respectiva regularização;  
 
9.4. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto pela 
Secretaria Requisitante.   
 
9.5. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará pendente e o pagamento será sustado até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, 
quaisquer ônus por parte do contratante. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA      
10.1. Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratada:  
 
a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referenda e de sua 
proposta;  
b) Contratar pessoal suficiente para execução dos serviços;  
c) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 
prepostos, à Contratante ou a terceiros na execução do objeto do contrato ; 
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d) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções em relação às 
especificações do edital;  
e) onceder garantia dos serviços prestados de no mínimo 90 noventa dias, a partir da 
conclusão dos mesmos;  
f) Comunicar a Administração Municipal irregularidades ou defeitos apresentados no 
decorrer da execução dos serviços para prevenção de defeitos futuros; 
g) Ter controle, através de planilha de entrada e saída do equipamento na oficina, do 
horário de inicio e fim da prestação dos serviços.  
h) Concluir os serviços  de manutenção no prazo de até 08 (oito) dias após a autorização 
da Administração Municipal, pondendo ser prorrogado, a depender do serviço e com 
autorização prévia da administração. 
i) Após a conclusão de cada solicitação, emitir relatório circunstanciado dos serviços 
realizados e horas trabalhadas, e entrega-lo a  Administração Municipal,  para fins de 
controle e emissão de nota de empenho. 
j) Manter, durante toda a execução do pacto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa. 
 
11.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE      
11.1. Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratante:  
 
a) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando inexatas e 
incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a 
apresentação das novas faturas corretas;  
b) Notificar por escrito, à contratada, quando da aplicação de multas previstas neste 
contrato;  
c) Declarar os materiais efetivamente entregues;  
d) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução 
contratual;  
e) Exercer a fiscalização dos fornecimentos e serviços através de servidor(es) 
especialmente designado(s), verificando se no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo 
cumpridos os fornecimentos e serviços e especificações previstos no edital, no Termo de 
Referência, na proposta e no contrato, de forma satisfatória, e documentando as 
ocorrências;  
f) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se 
necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo;  
g) Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários todas as informações e 
esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados; 
h) Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido 
o contraditório e ampla defesa. 
i) O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial,  conforme art.72, § 
único da Lei 14.1333/2021. 
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12. DAS SANÇÕES        
12.1. O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no 
presente contrato, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e 
às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida 
prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da Lei 
14.133/21:  
 
a) Advertência;  
b) Multa – dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;  
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas – dias;  
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 
forma do art. 156, inciso IV, da Lei 14.133/21.  
 
12.2. As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do 
§ 2° a § 5º, do art. 156, da Lei 14.133/21.  
 
12.3. Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do 
CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao 
pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da causa. 
 
12.4. As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas.  
 
12.5. As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente.  
 
12.6. Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou 
suspender a execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução 
dos serviços e que requeiram repetição dos mesmos.  
 
13. DOS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO         
13.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos habilitatórios:  
 
13.2.1. Habilitação jurídica:  

i) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

j) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

k) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 



 

 

Página 28 de 39 

 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;  

l) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência;  

m) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;  

n) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;  

o) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

p) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva 

 
13.2.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

i) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  

j) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

k) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
l) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

m) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

n) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

o) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

p) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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13.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  
 

a.1.) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do 
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor 

 
13.2.4. Qualificação Técnica  
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. O Atestado apresentado deve conter as seguintes informações básicas: Nome do 
Contratado, do Contratante, identificação do objeto e local da prestação dos serviços.  
 

a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  
 

14. SUSTENTABILIDADE   
14.1. Na usinagem ocorre o processo EDM (Eletroerosão, também conhecido como 
usinagem por descarga elétrica), uma série de descargas elétricas ou faíscas são geradas 
entre um eletrodo da ferramenta e a peça de trabalho, que é submersa em um fluido 
dielétrico. As faíscas criam um aquecimento localizado, fazendo com que o material 
derreta e vaporize, deixando para trás um corte preciso e preciso. Este processo é 
altamente eficaz na usinagem de materiais duros, como metais, ligas e compostos, e pode 
atingir tolerâncias e excelente acabamentos de superfície. 
 
Usinagem por Descarga Elétrica (EDM) é um processo altamente eficaz para usinagem de 
materiais duros. No entanto, apresenta vários desafios ambientais devido à geração de 
resíduos, emissões e consumo de energia. 
 
Compreender os impactos ambientais da EDM é o primeiro passo no desenvolvimento de 
estratégias para reduzir sua pegada ecológica. Ao identificar as áreas específicas de 
preocupação, as empresas podem se concentrar na implementação de mudanças que 
terão o impacto mais significativo em sua sustentabilidade geral. 
Uma das principais preocupações ambientais associadas à EDM é a geração de emissões. 
Durante o processo de usinagem, o fluido dielétrico pode quebrar e produzir subprodutos 
nocivos, como ozônio e compostos orgânicos voláteis (VOCs), que podem contribuir para a 
poluição do ar e afetar negativamente a saúde humana. Além disso, a vaporização do 
material da peça de trabalho pode liberar substâncias tóxicas, como metais pesados, na 
atmosfera. 
 
14.2. Essas emissões podem ter implicações locais e globais, afetando a qualidade do ar e 
as mudanças climáticas. Para lidar com essas preocupações, é crucial desenvolver 
estratégias que minimizem a liberação de substâncias nocivas e melhorem os sistemas de 
filtragem de ar para capturar e remover poluentes antes que eles possam ser liberados no 
meio ambiente. 

https://proleantech.com/pt/tolerances-in-cnc-machining/
https://proleantech.com/pt/mastering-surface-treatments-in-machining/
https://proleantech.com/pt/electrical-discharge-machining-types-and-applications/
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14.3. Outra questão ambiental significativa associada à EDM é a geração de resíduos e o 
consumo de água. O fluido dielétrico utilizado no processo pode ficar contaminado com 
partículas metálicas e outras impurezas e deve ser substituído regularmente para manter a 
eficácia e segurança do processo. Isso resulta na produção de grandes quantidades de 
fluido residual, o que pode representar desafios para descarte e tratamento. 
Além disso, o uso de água como refrigerante em alguns processos de EDM pode levar a 
um consumo significativo de água e potencial contaminação de fontes de água. Para 
enfrentar essas questões, é essencial implementar práticas eficazes de gerenciamento de 
resíduos e conservação de água que minimizem o impacto ambiental desses recursos. 
 
14.4. A fim de minimizar os impactos ambientais da EDM, as empresas devem adotar uma 
variedade de práticas sustentáveis e estratégias de mitigação. Essas práticas podem 
ajudar a reduzir a pegada de carbono da indústria e promover uma produção mais 
sustentável e responsável. 

• Implementar equipamentos e processos energeticamente eficientes para reduzir o 
consumo de energia e as emissões associadas 

• Use fluidos dielétricos alternativos com menor impacto ambiental, como óleos de 
base vegetal ou soluções à base de água 

• Mantenha e limpe regularmente os equipamentos para melhorar a eficiência e 
prolongar a vida útil dos consumíveis, reduzindo os resíduos gerados e diminuindo 
os custos 

• Pratique o gerenciamento adequado de resíduos para reciclar e descartar o fluido 
dielétrico usado de maneira ambientalmente responsável, reduzindo a poluição e 
minimizando o impacto da indústria no meio ambiente 

• Empregar sistemas de água de circuito fechado ou outras tecnologias de economia 
de água para minimizar o consumo de água e reduzir o risco de contaminação, 
ajudando a conservar um dos nossos recursos mais preciosos e reduzir o impacto 
ambiental ao mesmo tempo. 

 
15. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
15.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de dversos equipamentos, máquinas e estruturas, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no presente Termo de 
Referência. 
 
16. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS   
16.1.  A  contratação oriunda deste Termo terá a vigência de 12 (doze) meses a partir da 
assinatura do contrato. 
 
16.2. O custo estimado para a contratação é no valor global de R$ 56.179,50 (cinquenta e 
seis mil, cento e setenta e nove reais e cinquenta centavos). 
 
16.3. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo 
Administrativo, com vistas franqueadas a todos interessados, e essa  Secretaria, utilizou-se 
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de pesquisa de preços praticados no mercado, junto a empresas do mercado afeto, no 
período compreendido entre dias 22/01/2024 a 26/01/2024.  
 
16.4. Outro parâmetro utilizado por essa Secretaria foi o Banco de Preços,  em 
29/01/2024, conforme espelho em anexo. 
 
16.5. Os casos omissos neste Termo de Referência serão resolvidos de acordo com o que 
dispõe o processo de dispensa de licitação legislações que versem sobre o assunto. 
 
Em assim sendo, nos colocando imediatamente à inteira disposição dos senhores para 
demais considerações.  
 

Ubaíra/Ba, 08 de fevereiro de 2024. 

 
 
 
 
ANA CLÁUDIA DE OLIVEIRA LEAL 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
MATRÍCULA Nº 5030 

 
 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aprovo este Termo de Referência. 
Ubaíra-Ba, 08 de fevereiro de 2024. 

 
 

VICENTE PASSOS MONTEIRO  
Sec. Munic. de Administração  
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO #num_Contrato 
DISPENSA Nº #num_dps 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAÍRA E 
A EMPRESA XXXXXXXX.   
 

O MUNICIPIO DE UBAÍRA – ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob o nº 13.910.690/0001-68, com sede administrativa na Praça 
Três Poderes, s/nº - Centro, Ubaíra – BA, CEP 45310-000, neste ato representado por seu 
Prefeito xxxxxxxx, brasileiro, xxxx, empresário, portador da Cédula de Identidade nº 
xxxxxxxxxxxxSSP/BA e CPF nº xxxxxxx, residente e domiciliado neste Município de Ubaíra, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa 
________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ (MF) sob o nº ________________, estabelecida [inserir endereço completo], 
representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo, nacionalidade, 
estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº ________________ [inserir 
número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº ________________, 
doravante denominado CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, 
com base no Administrativo n° xxx/2023 e Dispensa de Valor  0xx/2023, regido no que 
couber pela Lei Federal n° 14.133/2021, art. 75, inc. II, Decreto Municipal nº xxx/2023 e 
pelas cláusulas e condições abaixo estabelecidas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO 
 
Constitui-se objeto deste presente instrumento a Contratação de empresa para prestar 
serviços de usinagem, torno, embuchamento, desempeno, corte, solda, recomposição e 
recuperação de peças, estruturas metálicas diversas, de veículos de grande porte, 
máquinas de terraplanagem, agrícolas, industriais e seus implementos, incluindo material,  
visando atender as demandas das diversas Secretarias do Município de Ubaíra-BA, de 
acordo com as especificações e detalhamentos, descritos abaixo:  
 
 

Item  DESCRIÇÃO DO SERVIÇO  Und  Quantd V. Unit. 
R$ 

V. Total 
R$   

01 
    

R$  
 

      

 
Parágrafo Primeiro: A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições 
contratuais, alterações quantitativas como as qualitativas no serviço da presente Dispensa, 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Lei 
nº 14.133/2021, em seu art. 125.  
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Parágrafo Segundo: A CONTRATADA não poderá transferir o serviço de que trata o 
presente contrato, nem tampouco, transferir ou caucionar os direitos ou garantias deste 
contrato, no todo ou em parte.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 
 
ÓRGÃO: 0500 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UO: 0501 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2009 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DA SEC. 
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS D TERCEIROS – P. JURIDICA  
FONTE: 15001001 
 
ÓRGÃO: 0900 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
              0902 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 ATIVIDADE/PROJETO: 2059 - GESTÃO DE AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SEC. MUNI. 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

2064 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CRAS 
2066 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CREAS 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.39.00. – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA  
FONTE: 15000000  
 
ÓRGÃO: 0800 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E INFRA 
ESTRUTURA 
UO: 0801 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E INFRA 
ESTRUTURA 
PROJETO/ATIVIDADE: 2050 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SEC. MUN. 
DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS D TERCEIROS – P. JURIDICA  
FONTE: 15000000 
 
ÓRGÃO: 0600  - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UO: 0601 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO/ATIVIDADE: 2025 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST, DO FUNDO MUN. DE 
SAÚDE 
FONTE: 15001002 
 
ÓRGÃO: 1000  - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
AGRICULTURA 
UO: 1001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
AGRICULTURA 
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PROJETO/ATIVIDADE: 2076 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE 
DESENV. ECONÔMICO E AGRICULTURA 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS D TERCEIROS – P. JURIDICA  
FONTE: 15000000 
 
ÓRGÃO: 0300  - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UO: 301 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2006 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS D TERCEIROS – P. JURIDICA  
FONTE: 15000000 
 
ÓRGÃO: 0700  - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E 
MEIO AMBIENTE 
UO: 0701 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER, TURISMO E MEIO 
AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE: 2041 – MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE ESPAÇÕS 
ESPORTIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS D TERCEIROS – P. JURIDICA  
FONTE: 15000000 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
 
O prazo de vigência deste contrato é de XXXXXXXX  (por extenso),  podendo este ser 
rescindido ou ter seu prazo prorrogado, de acordo com a necessidade e interesse da 
administração, na conformidade do estabelecido no artigo 105 da Lei Federal 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
O valor global deste contrato é de R$ xxxxxxxxx (por extenso), correspondente à proposta 
ofertada pela CONTRATADA, aplicada às quantidades estimadas na planilha de orçamento. 
 
Parágrafo único: Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e 
trabalhistas, todos os materiais necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, 
quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, bem assim, deduzidos 
quaisquer descontos que venham a ser concedidos.  
 
Parágrafo Primeiro:  A Ordem Bancária será emitida em nome da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Segundo: Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos 
todos os custos e despesas decorrentes do fornecimento e outros quaisquer que, direta ou 
indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
 
Parágrafo Terceiro - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota 
Fiscal/Fatura, o documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão 
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de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não seja 
considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO  
 
O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 
conforme Leis nº 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 
prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor 
contratual mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do 
INPC. 
 
 CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referenda e de sua 
proposta;  
 
b) Contratar pessoal suficiente para execução dos serviços;  
 
c) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 
prepostos, à Contratante ou a terceiros na execução do objeto do contrato ; 
 
d) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções em relação às 
especificações do edital;  
 
e) onceder garantia dos serviços prestados de no mínimo 90 noventa dias, a partir da 
conclusão dos mesmos;  
 
f) Comunicar a Administração Municipal irregularidades ou defeitos apresentados no 
decorrer da execução dos serviços para prevenção de defeitos futuros; 
 
g) Ter controle, através de planilha de entrada e saída do equipamento na oficina, do 
horário de inicio e fim da prestação dos serviços.  
 
h) Concluir os serviços  de manutenção no prazo de até 08 (oito) dias após a autorização 
da Administração Municipal, pondendo ser prorrogado, a depender do serviço e com 
autorização prévia da administração.  
 
i) Após a conclusão de cada solicitação, emitir relatório circunstanciado dos serviços 
realizados e horas trabalhadas, e entrega-lo a  Administração Municipal,  para fins de 
controle e emissão de nota de empenho. 
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j) Manter, durante toda a execução do pacto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Compete a Contratante: 
  
a) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando inexatas e 
incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a 
apresentação das novas faturas corretas;  
 
b) Notificar por escrito, à contratada, quando da aplicação de multas previstas neste 
contrato;  
 
c)Declarar os materiais efetivamente entregues;  
 
d) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução 
contratual;  
 
e) Exercer a fiscalização dos fornecimentos e serviços através de servidor(es) 
especialmente designado(s), verificando se no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo 
cumpridos os fornecimentos e serviços e especificações previstos no edital, no Termo de 
Referência, na proposta e no contrato, de forma satisfatória, e documentando as 
ocorrências;  
 
f) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se 
necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo;  
 
g) Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários todas as informações e 
esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados; 
 
h)Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido 
o contraditório e ampla defesa. 
 
i) O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial,  conforme art.72, § 
único da Lei 14.1333/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
Conforme determinação do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato será 
acompanhado e fiscalizado pelo servidor designado pela Administração Municipal, Ana 
Célia Alves da Silva, Matrícula nº 745, exercente do cargo de Encarregada de Serviço, 
lotado na Secretaria Municipal de Administração.  
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Parágrafo Primeiro: O representante da Secretaria Municipal de Administração anotará 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dessa avença, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  
 
Parágrafo Segundo: As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas cabíveis 
para a devida solução. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES   
 
O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no 
presente contrato, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e 
às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida 
prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da Lei 
14.133/21:  
 
a) Advertência;  
b) Multa – dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;  
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas – dias;  
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 
forma do art. 156, inciso IV, da Lei 14.133/21.  
 
Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo 
administrativo, na forma do § 2° a § 5º, do art. 156, da Lei 14.133/21.  
 
Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial 
relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas 
previstas, também ao pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da causa. 
 
Parágrafo Terceiro: As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o 
seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas.  
 
Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou 
cobradas judicialmente.  
 
Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, 
paralisar ou suspender a execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas 
na execução dos serviços e que requeiram repetição dos mesmos.   
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  
 
A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as prevista na Lei nº. 14.133/2021. 
 
Parágrafo Primeiro: O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas 
hipóteses previstas no art. 138, da Lei 14.133/2021. 
 
Parágrafo Segundo: Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a III do art. 139 
da Lei 14.133/2021, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
 
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo 
Aditivo, com amparo no art. 132 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, 
conforme artigo 126 do mesmo diploma legal. 
 
Parágrafo Único: A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, 
compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de 
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a 
celebração de aditamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA   – DOS PADRÕES DE QUALIDADE.  
Quaisquer serviços que não atendam os padrões de qualidade serão recusados, não 
sendo, inclusive, objeto de faturamento enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da recusa, sujeitando-se ainda à CONTRATADA à aplicação de sanções administrativas, 
correspondentes aos atrasos no cronograma de execução não justificados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus 
termos e à proposta do contratante, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com a 
legislação aplicável à espécie. 
 
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  
 
Parágrafo Segundo: O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, 
cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
As partes elegem o Foro da cidade de Ubaíra-Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
Contrato. 
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E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente instrumento contratual em 03 (três) vias, de igual teor e forma vai 
assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 
  Ubaíra/Ba, XX de xxxxxxx de 2024. 

 
 

Lúcio xxxxx     
 Prefeito Municipal  

CONTRATANTE 

     
xxxxxxxxxxx 

CNPJ xxxxxxxxxx  
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
___________________   

___________________ 
NOME 
RG 
CPF: 

 NOME 
RG 
CPF: 

 
 


